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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDORA  PÚBLICA.  ENFERMEIRA.
IMPLANTAÇÃO E PAGAMENTO RETROATIVO
DO  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
PROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS.  APELAÇÃO
CÍVEL. REMESSA  NECESSÁRIA  RECEBIDA
DE OFÍCIO. SÚMULA 490, DO STJ. PERÍODO
DEFERIDO NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL
Nº 1.041/93. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA LEI
FEDERAL Nº  8.112/90.  IMPOSSIBILIDADE DE
AFERIÇÃO  DE  LACUNA  NA  LEGISLAÇÃO
LOCAL.  NORMA  INCOMPLETA.
OPORTUNIDADE  CONCEDIDA  DE  ACORDO
COM  O  ART.  337,  DO  CPC.  INÉRCIA  DA
AUTORA.  PERÍODO  POSTERIOR.  LEIS
MUNICIPAIS Nº 1.863/09 E 2.009/11. REMESSA
DA  ANÁLISE  DA  INSALUBRIDADE  ÀS
NORMAS EMANADAS PELO MINISTÉRIO DO
TRABALHO.  ATIVIDADE  DA  AUTORA
PREVISTA NO ANEXO 14, DA NR 15, DO MTE.
IMPLANTAÇÃO  E  PAGAMENTO  DEVIDO  NO
GRAU  MÉDIO.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA E DO
APELO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA E  JUROS
DE  MORA.  RETIFICAÇÃO  DE  OFÍCIO.
MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA.

-  A dispensa de reexame necessário, quando o
valor da condenação ou do direito controvertido
for  inferior  a sessenta salários mínimo,  não se
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aplica a sentenças ilíquidas.

- A aplicação subsidiária de determinada Norma
somente pode ser efetivada se houver lacuna na
Lei que se pretende integrar.

-  No  caso,  resta  impossibilitada  a  aplicação
subsidiária da Lei Federal nº 8.112/90 quanto ao
adicional de insalubridade deferido com base na
Lei  Municipal  nº  1.041/93,  pois,  muito  embora
tenha sido oportunizada a juntada do seu inteiro
teor, nos termos do art. 337, do CPC, a autora
permaneceu  inerte,  inviabilizando  a  análise  de
omissão  legislativa  local  referente  à
remuneração dos servidores. 

-  Quanto  ao  período  posterior  a  novembro  de
2009,  as Leis  Municipais  aplicáveis  remetem a
aferição  da  insalubridade  às  Normas
Regulamentares  do  Ministério  do  Trabalho  e
Emprego.

- Havendo previsão na Norma Regulamentadora
n.º 15, do Ministério do Trabalho e Emprego, de
que a atividades da autora é insalubre, cabe ao
ente  municipal  implantar  o  respectivo  adicional
em  seus  contracheques,  devendo,  ainda,  ser
condenado ao pagamento do retroativo no grau
médio.

- A correção monetária e os juros de mora, como
consectários  legais  da  condenação  principal,
possuem natureza  de  ordem pública  e  podem
ser  analisados de ofício,  o  que afasta  suposta
violação do princípio do non reformatio in pejus.

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível  interposta  pelo  Município  de
Cajazeiras  contra  sentença  proferida  pela  MM.  Juíza  da  4ª  Vara  da
Comarca de Cabedelo, nos autos da ação de cobrança ajuizada por Lívia
Viviane  Lins  Pereira  Pinheiro,  que  julgou  procedente  o  pedido,
determinando o pagamento do adicional de insalubridade, no percentual
de 40% (quarenta por cento) sobre o vencimento da autora, no período
de dezembro de 2008, maio de 2009 a abril de 2012 e outubro de 2012
até a efetiva implantação, com juros de mora em 0,5% (meio por cento) a
partir da citação e correção monetária da data em que deveria ser paga
cada parcela.
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O recorrente suscita, preliminarmente, o cerceamento de
defesa, ante o indeferimento do pedido de produção de prova pericial.

No  mérito,  afirma  que  inexiste  demonstração  de  que  a
atividade  da  autora/apelada  é  insalubre,  requerendo,  ao  final,  o
acolhimento da prefacial ou a improcedência dos pedidos.

Intimada, a autora apresentou contrarrazões rechaçando a
tese autoral e requerendo a manutenção do decisum.

O  Parquet  Estadual  opinou  pela  rejeição  da  preliminar,
abstendo-se de opinar sobre o mérito recursal.

É o relatório.

DECIDO.

Inicialmente, insta salientar que, muito embora a decisão
não  tenha  determinado  o  reexame  necessário,  é  imperioso  seu
conhecimento,  nos  termos  da  súmula  490  do  STJ1,  por  ter  sido  a
sentença  proferida  contra  Município  e  não  exprimir  condenação  em
quantia certa e determinada.

A  autora,  ora  apelada,  ajuizou  a  presente  demanda
requerendo  a  implantação  do  adicional  de  insalubridade  em  seu
contracheque,  nos  graus  máximo ou médio,  bem como o  pagamento
retroativo da rubrica no período em que laborou pela municipalidade cuja
verba não fora devidamente quitada (dezembro de 2008, maio de 2009 a
abril de 2012 e outubro de 2012 até a efetiva implantação).

Ao  sentenciar,  o  Juízo  de  primeiro  grau  foi  pela
procedência do pedido, o que ocasionou a devolução do litígio a esta
instância ad quem, por meio da remessa necessária e apelação cível.

Quanto à preliminar de cerceamento de defesa por falta
de perícia, creio que ela se confunde com o mérito, razão pela qual será
examinada no momento oportuno.

No que diz respeito ao mérito, a Sentenciante se baseou
em três Leis Municipais para julgar procedentes os pedidos, in verbis:

1 – Para o período de dezembro de 2008 e maio a novembro de 2009, foi
utilizada  a  Lei  Municipal  nº  1.041/93  (fls.  19/20),  antigo  Estatuto  dos
Servidores locais, que, em seu art. 23, dispunha que “a Lei Federal nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, é fonte subsidiária da presente
Lei”.  Assim,  como  o  normativo  Federal  prevê  o  adicional  de

1 Súmula 490 do STJ: A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou
do direito  controvertido for  inferior  a  sessenta salários  mínimo,  não se  aplica a  sentenças
ilíquidas.
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insalubridade, o Juízo a quo deferiu sua concessão.

2  –  Para  os  demais  períodos,  foram empregadas  as  Leis  Municipais
nº 1.083/09 (fl. 21), e 2.009/11 (fls. 22/24), que prescrevem o seguinte:

Lei nº 1.863, de 23 de novembro de 2009:

Art.  1º – Os servidores do Município,  das autarquias e
das  fundações  públicas  municipais,  da  infra-estrutura,
auditores  fiscais  e  da  saúde  perceberão  asidionais  de
insalubridade e periculosidade, nos termos das normas
legais  e  regulamentares  pertinentes  aos
trabalhadores em geral  e  calculados com base nos
seguintes percentuais:

I  –  vinte,  trinta  e  quarenta  por  cento,  no  caso  de
insalubridade,  nos  graus  mínimos,  médios  e  máximos,
respectivamente;

[…].

Lei nº 2.009/2011:

Art. 33. […].

§6º. O adicional de insalubridade corresponderá a 20%
(grau mínimo), 30% (grau médio) e 40% (grau máximo)
sobre  o  valor  do  vencimento  básico  do  servidor  em
serviços  insalubres  conforme dispõe a  Lei  Municipal
1.863/09. 

Analisando  tais  dispositivos,  vislumbro  que  a  sentença
merece retoque quanto ao capítulo deferido com base na Lei Municipal
de nº 1.041/93, diante da impossibilidade de aplicação subsidiária da Lei
Federal nº 8.112/90.

É que a aplicação subsidiária da Lei Federal somente é
possível em caso de lacuna legislativa da Lei que se pretende integrar.
Nesse sentido:

[…].  Constatada  a  existência  de  lacuna  legislativa  por
parte do CMN, nada impede a aplicação subsidiária do
CC  e  do  CDC.  […].  (REsp  1409792/DF,  Rel.  Ministra
NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
01/04/2014, DJe 07/04/2014)

[…].  O  silêncio  do  Código  de  Organização  Judiciária
paranaense acerca do termo a quo do prazo prescricional
da  pretensão  punitiva  por  infração  disciplinar  impõe  a
aplicação subsidiária da Lei n. 8.112/90, porquanto essa
legislação trata dos servidores públicos federais e é a que
mais se aproxima da seara fática dos autos, a despeito
de o requerente não ser servidor público e ser regido por
Lei paranaense. Precedentes: RMS 13.439/MG, Relator
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Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJ de 29 de março
de 2004; e RMS 20.481/MT, Relator Ministro Gilson Dipp,
Quinta Turma, DJ 11 de setembro de 2006. […]. (RMS
26.548/PR,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  04/03/2010,  DJe
19/03/2010)

[…].  A  Lei  de  Execuções  Fiscais  (Lei  6.830/1980)
determina,  em seu  art.  1º,  a  aplicação  subsidiária  das
normas do CPC. Na ausência de disciplina específica a
respeito do efeito suspensivo nos Embargos à Execução
Fiscal, a doutrina e a jurisprudência sempre adotaram as
regras do Código de Processo Civil. […]. (AgRg no REsp
1030569/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  03/12/2009,  DJe
23/04/2010)

No caso,  constatei  que as Leis  Municipais colacionadas
estavam incompletas, razão pela qual determinei, nos termos do art. 337,
do  CPC2,  a  juntada  do  seu  inteiro  teor,  porém,  não  foi  atendida  a
diligência requisitada (fl. 87).

Assim, levando em conta que  a autora quedou-se inerte
quanto  à  juntada da  integralidade da  Norma Municipal,  não há como
aferir  a  existência  de  omissão  legislativa  quanto  à  remuneração  dos
servidores  municipais  no  período,  restando,  portanto,  indeferido  o
adicional  de  insalubridade  concedido  pela  Lei  Municipal  1.041/93,  e,
subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.112/90.

Já no tocante aos intervalos de tempo posteriores à Lei nº
1.083/09,  penso que a procedência  deve ser mantida,  pois  o referido
Diploma, ao estabelecer que  as atividades insalubres são aquelas que
ultrapassam os limites de tolerância firmados pelo Ministério do Trabalho,
autoriza a  aplicação da Norma Regulamentadora nº  15,  que,  em seu
Anexo 14, dispõe:

Insalubridade de grau médio

Trabalhos  e  operações  em  contato  permanente  com
pacientes, animais ou com material  infecto contagiante,
em:

-  hospitais,  serviços  de  emergência,  enfermarias,
ambulatórios,  postos  de  vacinação  e  outros
estabelecimentos  destinados  aos  cuidados  da  saúde
humana  (aplica-se  unicamente  ao  pessoal  que  tenha
contato  com  os  pacientes,  bem  como  aos  que
manuseiam  objetos  de  uso  desses  pacientes,  não
previamente esterilizados); […].

2 Art.  337.  A parte,  que alegar direito municipal,  estadual,  estrangeiro ou consuetudinário,
provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o juiz.
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A  promovente  exerce  o  cargo  de  enfermeira,
enquadrando-se na hipótese acima elencada, o que me faz concluir ser
cabível  a  percepção  do  adicional  de  insalubridade,  nos  termos  dos
precedentes que ora colaciono:

[…]. Se assim for determinado pela lei que disciplina o
adicional  de  insalubridade,  é  possível  a  aplicação  das
normas do Ministério do Trabalho e Emprego. 4. Havendo
remissão à Norma Regulamentadora n.º 15, da Portaria
n.º 3.214/1978, do Ministério do Trabalho e Emprego, é
necessário que a atividade esteja listada no Anexo n.º 14
e  que  esteja  comprovada  a  submissão  a  condições
insalubres. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00016939620118150371, 4ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA , j. em 25-08-2015) 

[…]. A Lei Complementar Municipal nº 082/2011, além de
ter estabelecido os percentuais correspondentes e a base
do  cálculo  do  adicional  de  insalubridade,  considerou
insalubres as atividades definidas pela Norma nº 15, da
Portaria 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego. -
É  possível  a  aplicação  subsidiária  da  Norma
Regulamentadora  nº  15,  do  Ministério  do  Trabalho  e
Emprego,  pois  a  lei  municipal  que  regulamentou  o
percebimento  do  adicional  de  insalubridade  pelos
servidores do Município de Sousa, no parágrafo único, do
art.  5º,  ao  tratar  das  atividades  e  operações  penosas,
perigosas e insalubres, fez expressa remissão ao citado
normativo.  […].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00033394420118150371,  -  Não  possui  -,
Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA NOBREGA
COUTINHO , j. em 14-05-2015) (grifos nossos)

Por outro lado,  é desnecessária a realização de perícia
para aferir a gradação da insalubridade das atribuições da promovente,
uma vez que o ato infralegal oriundo do Ministério do Trabalho já impõe o
grau médio.

Quanto  a  esse  ponto,  a  sentença  também merece  ser
retificada, haja vista a Magistrada a quo ter determinado a implantação e
pagamento do adicional no grau máximo.

Logo,  há  de  ser  deferido  o  pedido  alternativo  feito  na
exordial, referente à aplicação do grau médio, que, segundo a legislação
local,  corresponde  a  30%  (trinta  por  cento)  sobre  o  vencimento  do
servidor.

Por fim, sendo a correção monetária e os juros de mora
matérias de ordem pública3, determino, de ofício, que as verbas sejam

3 […]. Na linha da pacífica jurisprudência desta Corte, a correção monetária e os juros de
mora,  como  consectários  legais  da  condenação  principal,  possuem natureza  de  ordem
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corrigidas nos termos do art.  1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação
dada  pela  Lei  nº  11.960/09,  até  25/03/2015,  data  da  modulação  dos
efeitos  da  declaração  de  inconstitucionalidade  do  citado  dispositivo,
quando deverá incidir o IPCA-E.

Com  relação  aos  juros  moratórios,  vislumbra-se  que  a
declaração de inconstitucionalidade alcançou somente apenas as dívidas
de natureza tributária, mantendo-se em relação a outros créditos. 

Na hipótese vertente, o marco inicial dos juros (citação)
ocorreu  após  a  promulgação  da  Lei  nº  11.960/09,  razão  pela  qual
incidirão  os  índices  de  caderneta  de  poupança,  de  acordo  com  o
art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97.

Assim, com fulcro no art. 557, caput, e §1º-A, do CPC4,
DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À  REMESSA  NECESSÁRIA  E  AO
RECURSO  APELATÓRIOS,  para  determinar  a  implantação  do
adicional  de  insalubridade  no  contracheque  da  autora,  no
percentual  de  30%  (trinta  por  cento)  sobre  seu  vencimento,
condenando  a  municipalidade  a  pagar  o  mesmo  patamar  nos
períodos de dezembro de 2009 a abril de 2012 e outubro de 2012 até
a devida implantação.

Corrijo, outrossim, a correção monetária e os juros
de  mora de ofício,  nos moldes acima delineados,  adequando o
caso à declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F, da Lei nº
9.494/97.

P.I.

João Pessoa, 30 de setembro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                     RELATOR

pública e podem ser  analisados pelas instâncias ordinárias até mesmo de ofício,  o que
afasta suposta violação do princípio do non reformatio in pejus. Precedente: AgRg no AgRg
no  REsp  1.424.522/PR,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  julgado  em
21/08/2014,  DJe  28/08/2014)  3.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp
643.934/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015,
DJe 04/05/2015)

4 Art.  337.  A parte,  que alegar direito municipal,  estadual,  estrangeiro ou consuetudinário,
provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o juiz.
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